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Secretaria de Estado de Saúde
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2136 DE 07 DE OUTUBRO DE 2020

PRORROGA O COFINANCIAMENTO ESTA-
DUAL ÀS UNIDADES DE ASSISTÊNCIA DE
ALTA COMPLEXIDADE EM ONCOLOGIA, ES-
TABELECIMENTOS QUE TÊM COMO PERFIL
ASSISTENCIAL A ONCOLOGIA E POSSUEM
HABILITAÇÃO COMO UNIDADES OU CEN-
TROS DE ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA EM
ONCOLOGIA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o que consta no Processo Eletrônico nº
SEI-080001/010289/2020,
CONSIDERANDO:

- a Portaria GM/MS nº 874, de 16 de maio de 2013, que institui a
Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de
Atenção à Saúde às Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do
SUS;
- a Lei nº 12.732, de 23 de novembro de 2012, que condiciona o iní-
cio do tratamento contra o câncer em até 60 dias após o diagnóstico
da doença;
- o Decreto nº 42.518, de 17 de junho de 2010, que dispõe sobre as
condições e a forma de transferência de recursos financeiros do fundo
estadual de saúde diretamente aos Fundos Municipais de Saúde e dá
outras Providências;
- a Portaria nº 1399/SAES/MS, de 17 de dezembro de 2019, que re-
define os critérios e parâmetros para organização, planejamento, mo-
nitoramento, controle e avaliação dos estabelecimentos de saúde ha-
bilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições
estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habili-
tação destes estabelecimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS);
- a Portaria n° 163/SAES/MS, de 20 de fevereiro de 2020, que Altera
a Portaria nº 1.399/SAES/MS, de 17 de dezembro de 2019, que re-
define os critérios e parâmetros referenciais para a habilitação de es-
tabelecimentos de saúde na alta complexidade em oncologia no âm-
bito do SUS.
- a alta incidência e a importância do diagnóstico precoce dos cân-
ceres de mama e próstata no Estado do Rio de Janeiro para a re-
dução da morbimortalidade por essas doenças na população;
- o Levantamento da capacidade instalada e da produção da rede de
oncologia; desenvolvido no Plano Oncológico do Estado do Rio de Ja-
neiro, vigência 2017/2021, aprovado pela Deliberação CIB-RJ nº
4.609, de 05 de julho de 2017, que estimou, para todo o território es-
tadual, a necessidade de 49 unidades de atendimento habilitadas para
tratamento de câncer, sendo 39 unidades para cobrir a população
SUS dependente e, evidenciando um déficit na capacidade instalada
SUS de unidades de atendimento de alta complexidades em oncolo-
gia;
- os recursos do governo federal e os mecanismos existentes para a
estruturação da rede de atenção oncológica não têm sido suficientes
para atender a demanda por tratamento e que essa situação acaba
prejudicando o acesso tempestivo ou mesmo inviabilizando o acesso
aos tratamentos de câncer para contingentes consideráveis da popu-
lação que dele necessita;
- elevados tempos de espera para a realização dos diagnósticos e de
tratamentos de câncer podem produzir consequências graves para os
pacientes, como a diminuição das suas chances de cura e do tempo
de sobrevida;
- o diagnóstico e tratamento tardios levam a um aumento de gastos
com procedimentos oncológicos mais caros e prolongados para pa-
cientes que poderiam ter sido diagnosticados e tratados com baixo es-
tadiamento nas fases iniciais da doença; e
- que é urgente o desenvolvimento de um plano para sanar de forma
efetiva a insuficiência da estrutura da rede de atenção oncológica, que
preveja a ampliação da oferta de serviços até a completa solução das
carências existentes;
R E S O LV E :
Art. 1º - Prorrogar os repasses de recursos financeiros a título de co-
financiamento aos municípios gestores de Unidades e/ou estabeleci-
mentos de Assistência de alta complexidade em oncologia e possuem
habilitação junto ao SUS/MS, como Unidades ou Centros de Assis-
tência Especializada em Oncologia (UNACON ou CACON).
§ 1° - A Secretaria de Estado de Saúde é o concedente dos recursos
financeiros para os executantes, municípios do estado gestores de
Unidades De Assistência De Alta Complexidade em Oncologia, e pos-
suem habilitação como Unidades Ou Centros De Assistência Especia-
lizada em Oncologia.
§ 2° - Os repasses dos recursos têm como objetivo apoiar financei-
ramente as Unidades ou Centros de Assistência Especializada em
Oncologia (UNACON ou CACON) para que estes possam ampliar a
oferta de oncologia clínica e cirúrgica e disponibilizar atendimento com
mais eficácia e eficiência à população na atenção oncológica.
Art. 2º - Fazem jus aos recursos de que trata esta Resolução os mu-
nicípios gestores de unidades:
I - com habilitação como Assistência Especializada em Oncologia
(UNACON ou CACON) que tenham porte para responder pela assis-
tência de áreas geográficas contíguas com população múltiplas de
500.000 (quinhentos mil) habitantes, mediante comprovação de capa-
cidade de atenção compatível com a população sob sua responsabi-
lidade e cuja produção ultrapasse o recurso financeiro federal de mé-
dia e alta complexidade programado para oncologia (Teto MAC);
II - que possuam instalações físicas de acordo com os critérios de
habilitação da Portaria SAES/MS nº 1399, de 17 de dezembro de
2019, que redefine os critérios e parâmetros referenciais para a ha-
bilitação de estabelecimentos de saúde na alta complexidade em on-
cologia no âmbito do SUS, ou outra que venha a substituí-la;
III - que ofereçam à regulação, estadual ou municipal, cem por cento
de todos os procedimentos oncológicos de alta complexidade.
Art. 3° - Para receber os recursos de cofinanciamento de custeio para

as Unidades de Assistência de alta complexidade em oncologia, os
gestores devem atender ao disposto nesta Resolução, mediante a as-
sinatura de Termo de adesão e Termo de compromisso entre gestores
(Anexo I) e formalização de contrato ou termo aditivo a contrato já
existente entre as Secretarias municipais gestoras e os respectivos
prestadores.
§ 1° - O repasse dos recursos para as Secretarias Municipais de Saú-
de dar-se-á de forma regular na modalidade "Fundo a Fundo" decor-
rente de recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde para os
Fundos Municipais de Saúde nos termos desta Resolução e em con-
formidade a Lei Complementar Federal n° 141, de 13 de janeiro de
2012, e Lei Complementar n° 152, de 10 de dezembro de 2012 re-
gulamentado pelo Decreto n° 7.986, de 16 de abril de 2013.
§ 2° - Para pleitear os recursos financeiros, os municípios devem
comprovar a existência de:
I - Conselho Municipal de Saúde;
II - Plano Municipal de Saúde;
III - Relatório de Gestão;
Art. 4° - O cálculo para o repasse se dará mediante apresentação da
produção aprovada nos sistemas oficiais de faturamento do SUS pela
Secretaria Municipal de Saúde onde encontra-se a UNACON. Os va-
lores excedentes à programação financeira federal de custeio e com-
provados por produção de pacientes em tratamento, serão pagos até
o limite financeiro definido no Anexo II.
§ 1° - A prestação de contas se dará por meio dos relatórios de pro-
dução dos sistemas oficiais de faturamento do SUS: Sistema de In-
formação Hospitalar e Sistema de Informação Ambulatorial, acompa-
nhada de Relatório Circusntanciado assinado pelo Secretário Munici-
pal de Saúde. O processo de pagamento será constituído ainda por
Cópia da Resolução, com a indicação da data de sua publicação e
Termo de Adesão e Compromisso (Anexo I).
§ 2° - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde encaminhar, mensal-
mente, à Superintendência de Atenção Especializada, Controle e Ava-
liação da SES/RJ, relatório circunstanciado atestando que os estabe-
lecimentos atendem aos critérios e requisitos para o repasse dos re-
cursos previstos na presente Resolução, conforme Anexo IV.
Art. 5° - As Secretarias e seus prestadores UNACON que já tenham
efetivado a adesão ao cofinancimento por meio de assinatura de Ter-
mo de Compromisso, mantendo as condições estabelecidas no artigo
3º, farão jus a continuidade do cofinanciamento, observados os cri-
térios legais.
Art. 6° - Competirá:
I - à Secretaria de Estado de Saúde:
a) celebrar o Termo de Compromisso junto às Secretarias Municipais
de Saúde;
b) definir os recursos para custeio e realizar o repasse do cofinan-
cimento (Anexo II);
c) realizar o acompanhamento da produção informada nos sistemas
oficiais de faturamento do SUS para fins de cálculo do repasse para
cofinanciamento, até o limite estabelecido no Anexo II.
II - às Unidades de Assistência de alta complexidade em oncologia:
a) atuar como referência técnica para os demais estabelecimentos de
saúde e gestores do SUS, de sua área de abrangência.
b) ser responsável pela assistência das pessoas em tratamento de
câncer vinculadas/matriculada por ele, nos casos de intercorrências;
c) compor a Rede de Atenção à Saúde regional, em articulação com
todos os pontos de atenção, observando os princípios, as diretrizes e
as competências descritas na Política Nacional de Prevenção e Con-
trole do Câncer, no que se refere aos diagnósticos diferencial e de-
finitivo de câncer, ao tratamento, à reabilitação e aos cuidados palia-
tivos;
d) atender a população definida pelos gestores como de sua respon-
sabilidade para o cuidado oncológico, assim como manter vínculo as-
sistencial junto aos serviços para os quais seja referência para este
tratamento;
e) apoiar outros estabelecimentos de atenção à saúde, sempre que
solicitado pelo gestor local, no que se refere à prevenção e ao con-
trole do câncer, participando quando necessário da educação perma-
nente dos profissionais de saúde que atuam na Rede de Atenção à
Saúde;
f) manter atualizados regularmente os sistemas de informação vigen-
tes, especialmente o SISCAN e o RHC, conforme normas técnico-ope-
racionais preconizadas pelo Ministério da Saúde.
g) submeter-se à regulação, ao monitoramento e à avaliação dos
Gestores Estadual e Municipal;
h) determinar o diagnóstico definitivo e a extensão da neoplasia (es-
tadiamento) e assegurar a continuidade do atendimento, de acordo
com as rotinas e as condutas estabelecidas, seguindo os protocolos
clínicos e observando as diretrizes terapêuticas publicados pelo Minis-
tério da Saúde. Em caso destes não estarem disponíveis, estabelecer
as suas condutas e protocolos a partir de recomendações baseadas
em Avaliação de Tecnologias em Saúde;
i) cumprir o prazo estabelecido pela na Lei n° 12.732, de 22 de no-
vembro de 2012, que dispõe sobre o início do tratamento de paciente
com neoplasia maligna comprovada;
j) realizar cuidados paliativos, devendo estar descritos em plano de
cuidados registrado em prontuário, podendo ser prestados na própria
estrutura hospitalar ou de forma integrada a outros componentes e
pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com
Doenças Crônicas de que trata a Portaria n° 252/GM/MS, de 19 de
fevereiro de 2013, ou outra que venha a substitui-la. O vínculo entre o
estabelecimento de saúde habilitado como UNACON ou CACON e os
serviços que compõem a Rede deve ser constituído por documento
formal que explicite as responsabilidades de cada um dos entes en-
volvidos na prestação de cuidados paliativos, quando for este o caso;
k) não realizar nem permitir a realização de qualquer cobrança com-
plementar aos usuários do SUS ou familiares.
III - ao Município Gestor (Secretaria Municipal de Saúde):
a) confeccionar e/ou aditar o contrato com os prestadores sob sua
gestão;
b) realizar os pagamentos ao UNACON/CACON dos recursos para
custeio transferidos do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Mu-
nicipal de Saúde;
c) elaborar relatório circunstanciado atestando que os estabelecimen-
tos atendem os critérios e requisitos para o repasse integral dos re-
cursos previstos na presente Resolução.
Art. 7º - O valor máximo mensal (limite) para cada UNACON/CACON
habilitado é de R$ 537.137,20, estimado conforme os parâmetros mí-
nimos de produção de um UNACON, de acordo com a habilitação da
Portaria SAES/MS nº 1399/2019 e valores médios dos respectivos
procedimentos oncológicos, obtidos no estado do Rio de Janeiro, e
que ultrapassam o limite financeiro de programação federal.

§ 1º Os valores apurados serão transferidos de forma regular para o
município, conforme produção informada nos sistemas oficiais de fa-
turamento do SUS. (Anexo II).
§ 2° - Serão considerados para fins de cálculo de repasse de valores
os seguintes procedimentos regulados e conferidos com a Superinten-
dência de Regulação da SES:
a) Cirurgias Oncológicas de alta complexidade - subgrupo 04.16
b) Cirurgias Oncológicas sequenciais - procedimento 04.15.02.005-0
c) Quimioterapia - forma de organização 03.04.02/ 03.04.03/ 03.04.04/
03.04.05/ 03.04.06/ 03.04.07 / 03.04.08/ 03.04.09
d) Radioterapia - forma de organização 03.04.01
Art. 8º - O repasse dos recursos será suspenso quando o estabe-
lecimento deixar de atender a um dos critérios ou requisitos que cons-
tam na presente Resolução.
Art. 9º - A revisão e rescisão da adesão à política de cofinanciamento
poderá ocorrer quando a secretaria municipal ou o prestador descum-
prirem a um dos critérios ou requisitos que constam na presente Re-
solução, e nos casos excepcionais, por interesse público.
Art. 10º - A avaliação rotineira dos estabelecimentos de saúde ha-
bilitados como CACON ou UNACON, cofinanciados ou não pelo Es-
tado, será realizada pela Secretaria Estadual e respectivas Secretarias
Municipais de Saúde, orientada pelos seguintes aspectos:
I - verificação dos parâmetros de produção de procedimentos ambu-
latoriais e hospitalares de acordo com a habilitação do estabelecimen-
to de saúde, a população sob sua responsabilidade e o que foi as-
sumido na Contratualização;
II - verificação das condições estruturais, de funcionamento e de re-
cursos humanos descritos nesta Portaria de acordo com a habilitação
do estabelecimento de saúde.
Art. 11º - Os procedimentos diagnósticos e terapêuticos oferecidos
pelos estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNA-
CON devem ser baseados em evidências científicas, Protocolos Clí-
nicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) e Diretrizes Diagnósticas e Te-
rapêuticas do Ministério da Saúde e nas normas e critérios de incor-
poração de tecnologias definidos nas legislações vigentes, assim co-
mo respeitar as definições da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no SUS (CONITEC).
Art. 12° - Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão
por conta do orçamento próprio da Secretaria de Estado da Saúde.
§ 1° - Os estabelecimentos beneficiados com este recurso poderão
utilizá-lo para as despesas de custeio conforme classificação dos ele-
mentos de despesa do Estado.
§ 2° - Os Municípios farão constar do Relatório de Gestão de que
trata da Lei Complementar Federal n° 141, de 13 de janeiro de 2012
a comprovação e o detalhamento da aplicação dos recursos recebidos
por decorrência desta Resolução, especialmente, em meios eletrôni-
cos de acesso público, das prestações de contas periódicas da área
da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e de instituições
da sociedade.
Art. 13º - As Secretarias Municipais de Saúde deverão informar uma
conta corrente para recebimento dos recursos do cofinanciamento,
vinculada ao Fundo Municipal de Saúde.
Art. 14º - Esta Resolução entrará vigor na data de sua publicação,
com efeitos a partir de primeiro de janeiro de 2020.

Rio de Janeiro, 07 de outubro de 2020

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Saúde do Rio de Janeiro

ANEXO I DA RESOLUÇÃO SES N°2136/2020

TERMO DE ADESÃO

Formulário para Adesão ao Cofinanciamento de Custeio para Onco-
logia

Nome da Unidade: _________________________________________
Razão Social:______________________________________________
CNPJ: ___________________________________________________
CNES:___________________________________________________
Município: Regional de Saúde:_________________________________
Esfera administrativa:________________________________________

1. Declaro estar ciente das obrigações contidas nos artigos e anexos
da presente Resolução SES, bem como das previstas nas Portarias
do Ministério da Saúde e/ou outras legislações vigentes;
2. Declaro também, estar ciente de que o não atendimento dessas
obrigações implicará em suspensão do repasse previsto na presente
Resolução SES, bem como outras penalidades previstas na legislação
vigente.

________________________________________________
Assinatura e Carimbo do Secretário Municipal de Saúde

(para hospitais Públicos ou Hospitais privados conveniados sob ges-
tão municipal)

TERMO DE COMPROMISSO ENTRE GESTORES

Termo de Compromisso entre Gestores do Sistema Único de Saúde
O Gestor das ações e serviços públicos de saúde no âmbito muni-
cipal representado pelo Secretário Municipal de Saúde
_________________________ , CPF:______________ , Município de
______________________ resolve assumir o presente compromisso
referente a adesão do (a) ao Cofinancimento para Oncologia aos hos-
pitais públicos e privados conveniados ao SUS (UNACON/CACON)
com atendimento exclusivo na atenção oncológica do Sistema Único
de Saúde do Rio de Janeiro.
Cláusula Primeira - Do Objeto
Participar do planejamento, da implantação e da organização das Re-
des de Atenção à Saúde priorizadas pela SES, especialmente da
Atenção Oncológica.
Cláusula Segunda - Da Competência do Gestor Municipal
Incluir no contrato ou documento congênere cláusulas referentes aos
itens descritos como competências do Hospital nos da presente Re-
solução SES.
Cláusula Terceira - Das Obrigações das Partes
Unir esforços visando a consolidação das Redes de Atenção a Saúde
de forma organizada, na integração de ações e serviços públicos de
saúde, a fim de possibilitar à população da região o atendimento a
saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde com qualidade e re-
solubilidade.

---------------------------------------, --/--/----
Secretário Municipal de Saúde

(assinatura e carimbo)

ANEXO II DA RESOLUÇÃO SES N°2136/2020

COFINANCIAMENTO ESTADUAL AOS UNACONS

Memória de Cálculo Parâmetro mensal PT GM/MS
1399/2019 (MAC Federal)

Parâmetro para financiamento SES (re-
curso estadual)

Valor médio do Procedimento
no Estado

Valor máximo mensal do financia-
mento estadual

F. Org 03.04.02/ 03.04.03/ 03.04.04/ 03.04.05/ 03.04.06/ 03.04.07 /
03.04.08/ 03.04.09 - Quimioterapia

442 377 R$ 701,02 R$ 264.284,54

Sub grupo 04.16 - Cirurgia em Oncologia e 04.15.02.005-0 - Sequen-
cias em Oncologia

54 46 R$ 3.415,67 R$ 157.120,82

F. Org 03.04.01 - Radioterapia 50 25 R$ 4.629,00 R$ 115.731,84
To t a l R$ 537.137,20

QUADRO FINANCEIRO DE CLASSIFICAÇÃO DAS UNACONS

Estabelecimento Tipo de Habilitação CNES Município Valor financiamento Estadual Mensal - Li-
mite máximo

SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BARRA MANSA UNACON COM RADIOTERAPIA e SERVICO DE HEMATO-
LOGIA

2280051 BARRA MANSA R$ 537.137,20

HOSPITAL SANTA IZABEL UNACON COM RADIOTERAPIA 2278286 CABO FRIO R$ 537.137,20
HOSPITAL ESCOLA ALVARO ALVIM UNACON COM RADIOTERAPIA 2287447 CAMPOS DOS GOYTA-

CAZES
R$ 537.137,20

HOSPITAL DR BEDA UNACON COM RADIOTERAPIA 2287285 CAMPOS DOS GOYTA-
CAZES

R$ 537.137,20

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quarta-feira, 11 de Novembro de 2020 às 03:09:31 -0200.
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SOCIEDADE PORTUGUESA DE BENEFICENCIA DE CAMPOS UNACON 2287250 CAMPOS DOS GOYTA-
CAZES

R$ 421.405,36

HOSPITAL SAO JOSE DO AVAI UNACON COM RADIOTERAPIA e SERVICO DE ONCOLO-
GIA PEDIATRICA

2278855 I TA P E R U N A R$ 537.137,20

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTONIO PEDRO + CRI CLINICA DE RA-
DIOTERAPIA DO INGA

UNACON COM SERVIÇO DE HEMATOLOGIA + RADIOTE-
RAPIA

12505/
3477371

NITERÓI R$ 537.137,20

HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO UNACON - SERVICO DE RADIOTERAPIA DE COMPLEXO
H O S P I TA L A R

2275562 PETRÓPOLIS R$ 537.137,20

HOSPITAL REGIONAL DARCY VARGAS UNACON 2296241 RIO BONITO R$ 421.405,36
HOSPITAL SAO JOSE UNACON 2292386 TERESÓPOLIS R$ 421.405,36

HUV HOSPITAL UNIVERSITARIO DE VASSOURAS UNACON COM SERVICO DE HEMATOLOGIA 2273748 VA S S O U R A S R$ 421.405,36
HINJA UNACON COM RADIOTERAPIA 25186 VOLTA REDONDA R$ 537.137,20

Total Mensal R$ 5.982.719,04

ANEXO III DA RESOLUÇÃO SES N°2136/2020

PARÂMETROS DE PRODUÇÃO DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E HOSPITALARES
UNACON COM RADIOTERAPIA

P R O C E D I M E N TO S META MENSAL META ANUAL
SUB GRUPO 03.04 - TRATAMENTO EM ONCOLOGIA

F. Org 03.04.02/ 03.04.03/ 03.04.04/ 03.04.05/ 03.04.06/ 03.04.07 / 03.04.08 / 03.04.09 - Quimioterapia 819 9828
F. Org 03.04.01 - RADIOTERAPIA 75 900

SUB GRUPO 04.16 - PROCEDIMENTOS CIRURGICOS - (Cirurgia em Oncologia) e 04.15.02.005-0 - SEQUENCIAS EM ONCOLOGIA 100 1200
TO TA L 994 11 9 2 8

UNACON SEM RADIOTERAPIA

P R O C E D I M E N TO S META MENSAL META ANUAL
SUB GRUPO 03.04 - TRATAMENTO EM ONCOLOGIA

F. Org 03.04.02/ 03.04.03/ 03.04.04/ 03.04.05/ 03.04.06/ 03.04.07 / 03.04.08 / 03.04.09 - Quimioterapia 819 9828
SUB GRUPO 04.16 - PROCEDIMENTOS CIRURGICOS - (Cirurgia em Oncologia) e 04.15.02.005-0 - SEQUENCIAS EM ONCOLOGIA 100 1200

TO TA L 919 11 0 2 8

ANEXO IV DA RESOLUÇÃO SES N°2136/2020

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO

Nome do estabelecimento: _________________________________________________
Nome empresarial: _______________________________________________________
CNES: ________________________________________________________________
Município: ______________________________________________________________
Regional de saúde: _______________________________________________________
Natureza jurídica: ________________________________________________________
Gestão:________________________________________________________________
Habilitação do serviço para oncologia: _________________________________________

Declaro para os devidos fins, sob as penas da lei, que o (estabelecimento) no período de _________ a_________ de 20__ , cumpriu todos os critérios e requisitos para o repasse integral dos recursos previstos na
Resolução SES n° /2020.
Nada mais a declarar, e ciente das responsabilidades pelas declarações prestadas, firmo o presente.

----------------------------------------------------------------------------
Assinatura e carimbo do Secretário Municipal de Saúde

Id: 2280220

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

ATO DA SUBSECRETÁRIA
DE 09/11/2020

A SUBSECRETÁRIA EXECUTIVA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 4°, do Manual do Sindicante, aprovado pelo Decreto n°
7.526, de 06 de setembro de 1984, R E S O LV E instaurar comissão de
sindicância para apurar a irregularidade objeto de prestação de ser-
viços de fornecimento de alimentação das Unidades da Secretaria de
Estado de Saúde, do Processo Administrativo nº E-08/001/43/2016,
designando para procedê-la no prazo de 30 dias, contados da data da
publicação, Comissão integrada pela servidora Jane Soares Moreira -
ID. Funcional 5008838-6. Processo nº SEI-080001/021747/2020.

Id: 2280315

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA GERAL

ATO S DO SUBSECRETÁRIO GERAL
DE 26/10/2020

EXONERA a pedido nos termos do artigo 54, inciso I, do Decreto nº
2479/79, com a redação dada pelo Decreto nº 5.952, de 25/08/82,
NEDIR CRISTINA DA SILVA LAMY, Técnico de Laboratório, matrícula
nº 803327-6, Id. Funcional nº 3122808-9, do Quadro I, da Secretaria
de Estado de Saúde, com validade a contar de 23.06.2020. Processo
nº SEI-080001/013200/2020.

Id: 2280329

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA GERAL

ATO DO SUBSECRETÁRIO GERAL
DE 29/10/2020

EXONERA a pedido nos termos do artigo 54, inciso I, do Decreto nº
2479/79, com a redação dada pelo Decreto nº 5.952, de 25/08/82,
KARLA FERREIRA PINTO, Médico, matrícula nº 851733-6, Id. Fun-
cional nº 3044645-7, do Quadro I, da Secretaria de Estado de Saúde,
com validade a contar de 05.06.2020. Processo nº SEI-
080001/012248/2020.

Id: 2280330

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA GERAL

ATO S DO SUBSECRETÁRIO GERAL
DE 29/10/2020

EXONERA a pedido nos termos do artigo 54, inciso I, do Decreto nº
2479/79, com a redação dada pelo Decreto nº 5.952, de 25/08/82,
DENISAR DE AVILA GOUVEA, Agente de Saúde Pública, matrícula
nº 259711-0, Id. Funcional nº 3190518-8, do Quadro I, da Secretaria
de Estado de Saúde, com validade a contar de 21.07.2020. Processo
nº SEI-080001/015849/2020.

Id: 2280331

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA EXECUTIVA

ATO DO D I R E TO R - EXECUTIVO

PORTARIA FS Nº 429 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2020

DETERMINA A INSTAURAÇÃO DE SINDICÂN-
CIA PARA APURAÇÃO DE FATOS, PARA OS
FINS QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

Processo nº SEI-080007/007646/2020

O DIRETOR-EXECUTIVO DA FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e estatutárias,
que lhe são conferidas e considerando os fatos constantes no Pro-
cesso nº SEI-080007/001731/2020,

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Sindicância Administrativa para apuração dos fatos
e para isso designando a comissão composta pelos servidores MAU-

RO SANTOS DE ARAÚJO, ID 194.356-1 e CAMILLA MENEZES GO-
MES DA SILVA, ID 5.105.281-4, sob a presidência do primeiro.

Art. 2° - Conceder o prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da
data da publicação em D.O, para concluir os trabalhos e emitir o re-
latório final para envio à Diretoria Executiva, podendo solicitar pror-
rogação de prazo por mais 08 (oito) dias, com apresentação de jus-
tificativa para o pedido.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2020

DILSON DA SILVA PEREIRA
Diretor-Executivo

Id: 2280247

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA EXECUTIVA

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO
DE 09/ 11 /2020

PORTARIA/FS/DE Nº 436/2020 - EXONERA, a pedido, PRISCILA
SILVEIRA DO NASCIMENTO, Id Funcional n° 43868266, a contar de
03/11/2020, do cargo de livre provimento de SUPERVISOR DE AREA
- DIARISTA, no âmbito do SAMU-192, da Fundação Saúde do Estado
do Rio de Janeiro. Processo nº SEI-080007/007542/2020

PORTARIA/FS/DE Nº 437/2020 - NOMEIA DANIELLE SOARES DOS
S A N TO S , Id Funcional n° 50850202, para exercer, com validade a
contar de 04/11/2020, o cargo de livre provimento de SUPERVISOR
DE AREA - DIARISTA, no âmbito do SAMU-192, da Fundação Saúde
do Estado do Rio de Janeiro, ocupado anteriormente por Priscila Sil-
veira do Nascimento, Id Funcional n° 43868266. Processo nº SEI-
080007/007542/2020

PORTARIA/FS/DE Nº 438/2020 - NOMEIA RAFAELE CRISTINE ME-
DEIROS SOARES, para exercer, com validade a contar de
10/11/2020, o cargo de livre provimento de ASSESSOR IV, símbolo
ASS IV, da Diretoria Jurídica, da Fundação Saúde do Estado do Rio
de Janeiro, ocupado anteriormente por Lia Regina Coelho Domingos,
Id Funcional n° 4137043-0. Processo nº SEI-080007/007674/2020

PORTARIA/FS/DE Nº 439/2020 - TORNAR SEM EFEITO a Portaria
FS/DE n° 432/2020, publicada em DOERJ de 09 de novembro de
2020, Parte I, pág. 09, 1ª col. Processo nº SEI-080007/007742/2020

PORTARIA/FS/DE Nº 440/2020 - NOMEIA SIMONE HENRIQUE DA
S I LVA , para exercer, com validade a contar de 09/11/2020, o cargo de
livre provimento de COORDENAÇÃO DE APOIO MULTIDISCIPLINAR,
símbolo CD, da Diretoria Técnico Assistencial, da Fundação Saúde do
Estado do Rio de Janeiro, ocupado anteriormente por Talita Sant An-
na Gomes da Silva. Processo nº SEI-080007/007717/2020

PORTARIA/FS/DE Nº 441/2020 - EXONERA IVAN DAHER DE OLI-
VEIRA JUNIOR, Id Funcional n° 50994336, a contar de 11/11/2020,
do cargo de livre provimento de DIRETOR ADMINISTRATIVO FINAN-
CEIRO, da Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro. Processo
nº SEI-080007/007737/2020

Id: 2280254

FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DA D I R E TO R A EXECUTIVA
DE 21/08/2020

Processo nº SEI-080007/001501/2019 - HOMOLOGO o Pregão Ele-
trônico nº 93/2019, para AQUISIÇÃO DE INSUMOS (ALGODÃO,
BANDAGEM, ESPARADRAPO, DRENO SUCÇÃO, FRASCO COLE-
TOR E OUTROS), em favor das seguintes empresas: HOUSE MED
PRODUTOS FARMACÊUTICOS E HOSPITALARES LTDA, inscrita no
CNPJ sob o número 01.012.073/0001-66, para o item 01, no valor de
R$ 235.696,50 (duzentos e trinta e cinco mil seiscentos e noventa e
seis reais e cinquenta centavos); EXCELÊNCIA DO SABER DISTRI-
BUIDORA EDUCACIONAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o número
1 7 . 2 11 . 6 3 0 / 0 0 0 1 - 0 8 , para o item 02, no valor de R$ 31.621,20 (trinta
e um mil seiscentos e vinte e um reais e vinte centavos); D-MED MA-
TERIAL MÉDICO LABORATORIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nú-
mero 40.159.576/0001-10, para o item 03, no valor de R$ 50.212,80
(cinquenta mil duzentos e doze reais e oitenta centavos); AVANTE
BRASIL COMÉRCIO EIRELI ME, inscrita no CNPJ sob o número
22.706.161/0001-38, para o item 04, no valor de R$ 198.120,48 (cen-
to e noventa e oito mil cento e vinte reais e quarenta e oito centa-
vos); LIGA HOSPITALAR EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número
29.259.075/0001-73, para o item 06, no valor de R$ 7.560,00 (sete
mil quinhentos e sessenta reais), valor total global dos itens 01, 02,
03, 04 e 06, no valor de R$ 523.210,98 (quinhentos e vinte e três mil
duzentos e dez reais e noventa e oito centavos).
Restando FRACASSADO o item 05.

Id: 2280084

Secretaria de Estado de Educação
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEEDUC Nº 5891 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2020

SUBDELEGA COMPETÊNCIA PARA A PRÁTI-
CA DOS ATOS QUE MENCIONA, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, no uso das atribui-
ções legais, tendo em vista o que consta o Processo nº SEI-
030029/004079/2020,

CONSIDERANDO:

- o disposto no art. 1º do Decreto nº 21.326, de 22 de fevereiro de
1995, com a redação dada pelo Decreto nº 44.208, de 16 de maio de
2013, que acrescentou o parágrafo único ao referido dispositivo;

- o disposto no Decreto nº 23.259, de 25 de junho de 1997;

- o disposto no Decreto nº 42.477, de 27 de maio de 2010;

- o disposto no Decreto nº 44.481, de 22 de novembro de 2013; e

- o Princípio da Eficiência, expresso no art. 37 da Constituição Fe-
deral e, bem assim, o da descentralização, ambos recomendando agi-
lidade e celeridade na prática dos atos da Administração Pública;

R E S O LV E :

Art. 1º - Subdelegar ao titular da Superintendência de Gestão de Pes-
soas a competência para prática dos seguintes atos administrativos de
pessoal:

I - assinar ato concessivo de aposentadoria, inclusive quanto às apo-
sentadorias por invalidez, respectivas apostilas, fixação e refixação de
proventos;
II - cessação de efeitos estipendiais, em razão de renúncia à apo-
sentadoria;
III - conceder redução de carga horária de trabalho ao servidor, en-
quanto responsável legal por pessoas portadoras de necessidades es-
peciais, que requeira atenção permanente, nos termos do art. 83, in-
ciso XXI da Constituição do Estado e do Decreto nº 14.870, de 01 de
junho de 1990;
IV - conceder auxílio funeral;
V - conceder abono permanência; e
VI - assinar o ato concessivo de exoneração, a pedido, formulado por
servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da SEEDUC.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2020

COMTE BITTENCOURT
Secretário de Estado de Educação

Id: 2280008

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

ATOS DO SECRETÁRIO
DE 22.10.2020

DISPENSA JUSSÁRA CASTILHO DE SOUZA LIMA, Prof. Doc. II, ID
3258246-3/1, da função de Diretor Adjunto do C.E. José Maria de Bri-
to, U.A. 11802307503, Município de Itaguaí, da Secretaria de Estado
de Educação. Processo nº SEI-030036/001184/2020.

DESIGNA PROVISORIAMENTE, nos termos do art. 9º da Lei nº
7.299/2016, e do art. 36 da Resolução SEEDUC nº 5.526, de
14/06/2017, JUSSÁRA CASTILHO DE SOUZA LIMA, Prof. Doc. II, ID
3258246-3/1, para exercer a função de Diretor do C.E. José Maria de
Brito, U.A. 11802307503, Tipo C, Município de Itaguaí, da Secretaria
de Estado de Educação, em vaga anteriormente ocupada por Zélia
Maria Correa de Oiveira, ID 3458793-4/1. Processo nº SEI-
0 3 0 0 3 6 / 0 0 11 8 4 / 2 0 2 0 .

DE 09.11.2020

DESIGNA PROVISORIAMENTE, nos termos do art. 9º da Lei nº
7.299/2016, e do art. 36 da Resolução SEEDUC nº 5.526, de
14/06/2017, LEANDRO SANTOS DA SILVA, Prof. Doc. I, ID 4339348-
9/2, para exercer a função de Diretor do C.E. Boa Vista, U.A.
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